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 5.3.1.3 A FGV consultará o órgão gestor do CadÚnico a fim de verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato que requerer a isen-
ção na condição de hipossuficiente.
5.4 Candidatos desempregados
 5.4.1 O candidato que requerer a isenção na condição de desempregado deverá preencher o requerimento de inscrição, marcar no link de inscrição 
que deseja a isenção, no período de 13 de outubro de 2015 até 15 de outubro de 2015, impreterivelmente, e comprovar sua condição por meio do 
envio de correspondência contendo as documentações mencionadas nos subitens 5.4.3, 5.4.4, 5.4.5 e 5.4.6, até as 16h do dia 16 de outubro de 2015, 
via SEDEX ou Carta Registrada, para a FGV – Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO CODE-
MIG (Especificar o Cargo/a Função) – DOCUMENTAÇÃO PARA ISENÇÃO.
5.4.2 Para requerer a isenção da taxa de inscrição, na condição de desempregado, o candidato deverá comprovar todas as seguintes situações:
 5.4.2.1 não ter vínculo empregatício vigente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
 5.4.2.2 não ter vínculo estatutário vigente com o Poder Público municipal, estadual ou federal;
 5.4.2.3 não ter contrato de prestação de serviços vigente com o Poder Público municipal, estadual ou federal; e
 5.4.2.4 não exercer atividade legalmente reconhecida como autônoma.
5.4.3 Para comprovar a situação prevista no item 5.4.2.1, o candidato deverá:
a) se não tiver nenhum registro de contrato de trabalho registrado em sua CTPS, apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, nos ter-
mos do modelo nº 1 constante do Anexo III deste Edital, e, ainda, apresentar cópias das páginas da CTPS listadas abaixo:
a.1) página da foto, da qualificação civil e da primeira página da CTPS destinada ao registro de contrato de trabalho, em branco;
a.2) páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver,
 ou;
b) se não tiver vínculo empregatício vigente registrado na CTPS, apresentar cópias das páginas da CTPS listadas abaixo:
b.1) página da foto, da qualificação civil e da página com a anotação do último contrato de trabalho do candidato, na qual deverá constar o registro 
de saída;
b.2) primeira página subsequente à da anotação do último contrato de trabalho ocorrido, em branco;
b.3) páginas contendo outras anotações pertinentes, quando houver.
 5.4.3.1 Caso o contrato de trabalho do candidato tenha sido registrado em Páginas de Anotações Gerais de sua CTPS, além da página constando o 
último contrato registrado e da página subsequente em branco, o candidato deverá apresentar também as páginas da CTPS em que usualmente são 
registrados os contratos de trabalho, nos termos das alíneas “b.1” e “b.2” do item 5.4.3.
5.4.4 Para comprovar a situação prevista no item 5.4.2.2, o candidato deverá:
a) se já teve vínculo estatutário com o Poder Público municipal, estadual ou federal e ele foi extinto, apresentar original ou cópia da certidão expedida 
por órgão ou entidade competente, em papel timbrado, com identificação e assinatura legível da autoridade emissora do documento, informando o 
fim do vínculo estatutário, ou a cópia da publicação oficial do ato que determinou a extinção do vínculo; ou
b) se não possui vínculo estatutário com o Poder Público municipal, estadual ou federal, apresentar declaração de próprio punho, datada e assinada, 
nos termos do modelo nº 2 constante do Anexo III deste Edital.
5.4.5 Para comprovar a situação prevista no item 5.4.2.3, o candidato deverá:
a) se já teve contrato de prestação de serviços com o Poder Público municipal, estadual ou federal e ele foi extinto, apresentar original ou cópia do 
contrato extinto, acompanhado da documentação pertinente que comprove sua extinção, sendo o caso; ou
b) se não possui contrato de prestação de serviços com o Poder Público municipal, estadual ou federal, apresentar declaração de próprio punho, 
datada e assinada, nos termos do modelo nº 3, constante do Anexo III deste Edital.
5.4.6 Para comprovar a situação prevista no item 5.4.2.4, o candidato deverá:
a) caso já tenha exercido atividade legalmente reconhecida como autônoma, apresentar certidão em que conste a baixa da atividade; ou
b) se não auferir qualquer tipo de renda proveniente de atividade legalmente reconhecida como autônoma, apresentar declaração de próprio punho, 
datada e assinada, nos termos do modelo nº 4 constante do Anexo III deste Edital.
5.5 Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio de documentos de mais de um candidato no 
mesmo envelope.
 5.6 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer 
momento, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no Decreto Federal nº 
83.936/79, Art. 10, parágrafo único.
 5.7 O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da isenção de taxa de inscrição não garante ao interessado a isenção de paga-
mento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita a análise e deferimento por parte da FGV.
 5.7.1 O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal (Prouni, Fies, Bolsa Família etc.), assim como o fato 
de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por si só, a isenção da taxa de inscrição.
 5.8 Não serão aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas, ressalvado o subitem 5.3.1.
 5.9 Não será deferida a solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição por fax ou correio eletrônico.
 5.10 O não cumprimento de uma das etapas fixadas, a falta ou a inconformidade de alguma informação ou a solicitação apresentada fora do período 
fixado implicarão a eliminação automática do processo de isenção.
 5.11 O resultado preliminar da análise dos pedidos de isenção de taxa de inscrição será divulgado no dia 03 de novembro de 2015, no Órgão Oficial 
dos Poderes do Estado – Minas Gerais e no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig.
 5.11.1 É responsabilidade do candidato acompanhar a publicação e tomar ciência do seu conteúdo.
 5.11.2 O candidato que tiver a isenção deferida, mas que tenha realizado outra inscrição paga, terá sua isenção cancelada.
 5.12 O candidato cujo requerimento de isenção de pagamento da taxa de inscrição for indeferido poderá interpor recurso no prazo de três dias úteis, 
a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, via correio eletrônico concursocodemig@fgv.br.
 5.13 A relação dos pedidos de isenção deferidos após recurso será divulgada no dia 12 de novembro de 2015, no Órgão Oficial dos Poderes do Estado 
– Minas Gerais e no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig.
 5.13.1 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido deverá efetuar o pagamento do boleto bancário somente após divulgada a relação 
definitiva dos pedidos de isenção.
 5.14 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos poderão se inscrever acessando o endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/
concursos/codemig para imprimir o boleto bancário para pagamento até o dia 13 de novembro de 2015, conforme procedimentos descritos neste 
Edital.
 5.15 O candidato que tiver seu pedido de isenção indeferido e que não efetuar o pagamento da taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecidos 
no subitem anterior estará automaticamente excluído do Concurso Público.
 5.16 A comprovação da tempestividade da solicitação do pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição será feita pela data de postagem nos 
Correios.

6. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
 6.1 As pessoas com deficiência, assim entendidas aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no Art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/99, 
que regulamenta a Lei nº 7.853/89, no Decreto Federal nº 5.296/2004, na Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça - STJ e na Lei Estadual nº 
11.867, de 28 de julho de 1995, têm assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde que a deficiência seja compatível com as 
atribuições do cargo para o qual concorram.
 6.1.1 Do total de vagas para os cargos e das vagas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do Concurso Público, ficarão reservados 
10% (dez por cento) aos candidatos que se declararem pessoas com deficiência, conforme disposto na Lei Estadual nº 11.867, de 28 de julho de 1995, 
desde que apresentem laudo médico (documento original ou cópia autenticada em cartório) atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID.
 6.1.2 O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá marcar a opção no link de inscrição e enviar o laudo 
médico (original ou cópia autenticada em cartório) até o dia 13 de novembro de 2015, impreterivelmente, via SEDEX ou Carta Registrada, para a 
FGV – Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO CODEMIG (Especificar o Cargo/a Função) – 
DOCUMENTAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. O fato de o candidato se inscrever como pessoa com deficiência e enviar laudo médico 
não configura participação automática na concorrência para as vagas reservadas, devendo o laudo passar por uma análise da FGV; no caso de inde-
ferimento, passará o candidato a concorrer somente às vagas de ampla concorrência.
 6.1.3 Caso a aplicação do percentual de que trata o subitem 6.1.1 resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração igual ou superior a 0,5 
(cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro anterior, nos termos da Lei Esta-
dual nº 11.867, de 28 de julho de 1995.
 6.2 O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá requerer atendimento especial, conforme estipulado no item 7 deste Edital, 
indicando as condições de que necessita para a realização das provas, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, do Decreto Federal nº 3.298/99.
 6.3 A relação dos candidatos que tiverem a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoas com deficiência será divulgada no Órgão Oficial 
dos Poderes do Estado – Minas Gerais e no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig.
 6.3.1 O candidato cujo pedido de inscrição na condição de pessoa com deficiência seja indeferido poderá interpor recurso no prazo de três dias úteis, 
a contar do primeiro dia útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV via correio 
eletrônico (concursocodemig@fgv.br).
 6.4 O candidato que, no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência, se aprovado no Concurso Público, figurará na listagem de classificação 
de todos os candidatos ao cargo/função e, também, em lista específica de candidatos na condição de pessoas com deficiência por cargo/função.
 6.4.1 O candidato que porventura declarar indevidamente ser pessoa com deficiência, quando do preenchimento do requerimento de inscrição via 
Internet, deverá, após tomar conhecimento da situação da inscrição nessa condição, entrar em contato com a FGV por meio do e-mail concursocode-
mig@fgv.br ou, ainda, mediante o envio de correspondência para o endereço constante do subitem 6.1.2 deste Edital, para a correção da informação, 
por se tratar apenas de erro material e inconsistência efetivada no ato da inscrição.
 6.5 Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência, se convocados para a realização dos procedimentos pré-admissionais, deverão se sub-
meter à perícia médica, que ficará a cargo da Gerência de Recursos Humanos da CODEMIG ou de profissionais por ela designados, nos moldes da 
Lei nº 7.853/89 e do Art. 43 do Decreto Federal nº 3.298/99, e que verificará sobre a qualificação como pessoas com deficiência ou não.
 6.5.1 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e função e a deficiência do candidato será avaliada na inspeção/perícia médica, no momento 
do exame admissional.
 6.6 Os candidatos deverão comparecer à perícia médica munidos de laudo médico que ateste a espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, conforme especificado no Decreto Federal nº 3.298/99 e suas 
alterações, bem como a provável causa da deficiência.
 6.7 A não observância do disposto no subitem 6.6, a reprovação na perícia médica ou o não comparecimento à perícia acarretarão a perda do direito 
aos quantitativos reservados aos candidatos em tais condições.
 6.7.1 O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo em qualquer fase deste Concurso Público.
 6.8 O candidato convocado para a perícia médica que não for enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja aprovado nas demais fases, con-
tinuará figurando apenas na lista de classificação geral.
 6.9 Se, quando da convocação, não existirem candidatos na condição de pessoas com deficiência aprovados no Exame Médico Pré-Admissional, 
serão convocados os demais candidatos aprovados, observada a listagem de classificação de todos os candidatos ao cargo.
 6.10 Após a admissão do candidato, a deficiência não poderá ser arguída para justificar pedido de readaptação ou aposentadoria por invalidez, salvo 
nos casos de agravamentos previstos pela legislação competente.

7. DO ATENDIMENTO AOS CANDIDATOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS
 7.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá indicar, no formulário de solicitação de inscrição, os 
recursos especiais necessários para cada fase do Concurso e, ainda, enviar correspondência até o dia13 de novembro de 2015, impreterivelmente, via 
SEDEX ou Carta Registrada, para a FGV– Caixa Postal nº 205 – Muriaé/MG – CEP: 36880-970, com os seguintes dizeres: CONCURSO CODEMIG 
(Especificar o Cargo/a Função) – DOCUMENTAÇÃO PARA ATENDIMENTO ESPECIAL, com laudo médico (original ou cópia autenticada em 
cartório) que justifique o atendimento especial solicitado. Após esse período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior. A solicita-
ção de condições especiais será atendida segundo critérios de viabilidade e de razoabilidade.
 7.1.1 Nos casos de força maior, em que seja necessário solicitar atendimento especial após a data de 13 de novembro de 2015, o candidato deverá 
enviar solicitação de atendimento especial via correio eletrônico (concursocodemig@fgv.br) juntamente com cópia digitalizada do laudo médico que 

justifique o pedido e, posteriormente, encaminhar o documento original ou uma cópia autenticada em cartório, via SEDEX, para a FGV, no endereço 
indicado no item 7.1, especificando os recursos especiais necessários.
 7.1.2 A concessão de tempo adicional para a realização das provas somente será deferida caso tal recomendação seja decorrente de orientação médica 
específica contida no laudo médico enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida uma hora a mais 
para os candidatos nesta situação.
 7.1.3 O fornecimento do laudo médico (original ou cópia autenticada), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. A CODEMIG 
e a FGV não se responsabilizam por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada do laudo à FGV. O laudo médico (original ou cópia autenticada) 
terá validade somente para este Concurso e não será devolvido, assim como não serão fornecidas cópias desse laudo.
 7.2 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deve solicitar atendimento especial para tal fim. A candidata 
deverá comparecer com um acompanhante, que ficará em sala reservada com a criança e será o responsável pela sua guarda.
 7.2.1 A candidata que não levar acompanhante adulto não poderá permanecer com a criança no local de realização das provas.
 7.2.2 Para garantir a aplicação dos termos e das condições deste Edital, a candidata, durante o período de amamentação, será acompanhada por uma 
fiscal, sem a presença do responsável pela guarda da criança.
 7.3 Será divulgada no Órgão Oficial dos Poderes do Estado – Minas Gerais e no endereço eletrônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig a 
relação de candidatos que tiverem deferidos ou indeferidos os pedidos de atendimento especial para a realização das provas.
 7.3.1 O candidato cujo pedido de atendimento especial for indeferido poderá interpor recurso no prazo de três dias úteis, a contar do primeiro dia 
útil subsequente ao da divulgação do resultado da análise dos pedidos, mediante requerimento dirigido à FGV via correio eletrônico (concursoco-
demig@fgv.br).
 7.4 Portadores de doenças infectocontagiosas que não tiverem comunicado o fato à FGV, por inexistir a doença na data-limite referida, deverão 
fazê-lo via correio eletrônico (concursocodemig@fgv.br) tão logo a condição seja diagnosticada, de acordo com o item 7.1.1. Os candidatos nessa 
situação, quando da realização das provas, deverão se identificar ao fiscal no portão de entrada, munidos de laudo médico, tendo direito a atendi-
mento especial.
 7.5 Considerando a possibilidade de os candidatos serem submetidos à detecção de metais durante as provas, aqueles que, por razões de saúde, 
façam uso de marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros instrumentos metálicos deverão comunicar a situação à FGV previamente, nos moldes do 
item 7.1 deste Edital. Esses candidatos ainda deverão comparecer ao local de provas munidos dos exames e laudos que comprovem o uso de tais 
equipamentos.

8. DA PROVA ESCRITA OBJETIVA
 8.1 A Prova Escrita Objetiva de múltipla escolha, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada na cidade de Belo Horizonte-MG, no dia 20 
de dezembro de 2015, das 13h às 18h, segundo o horário oficial da cidade de Belo Horizonte-MG, juntamente com a Prova Escrita Discursiva.
 8.2 Os locais para realização da Prova Escrita Objetiva serão divulgados no endereço eletrônicowww.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig.
 8.3 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas e o comparecimento no horário 
determinado.
 8.4 A Prova Escrita Objetiva será composta por 70 (setenta) questões de múltipla escolha, numeradas sequencialmente, com 05 (cinco) alternativas 
e apenas uma resposta correta.
 8.4.1 Cada questão de múltipla escolha valerá 1 ponto, sendo 70 (setenta) pontos a pontuação máxima obtida na Prova Escrita Objetiva.
 8.5 As questões da Prova Escrita Objetiva serão elaboradas com base nos conteúdos programáticos constantes do Anexo I deste edital.
 8.6 O quadro a seguir apresenta as disciplinas e o número de questões:

DISCIPLINAS QUESTÕES
MÓDULO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS

01. Língua Portuguesa 15
02. Língua Inglesa 15
03. Raciocínio Lógico 10

MÓDULO DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
04. Conhecimentos Específicos 30
TOTAL 70

 8.7 O candidato deverá assinalar a resposta da questão objetiva, usando caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transpa-
rente, no cartão de respostas, que será o único documento válido para a correção das provas.
 8.8 Será atribuída nota zero à questão que não apresentar nenhuma resposta assinalada, apresentar emenda ou rasura ou contiver mais de uma res-
posta assinalada.
 8.9 Os prejuízos advindos do preenchimento indevido do cartão de respostas serão de inteira responsabilidade do candidato. Serão consideradas mar-
cações indevidas as que estiverem em desacordo com este Edital ou com as instruções do cartão de respostas, como marcação rasurada, emendada ou 
com o campo de marcação não preenchido integralmente. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão de respostas por erro do candidato.
 8.10 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar o seu cartão de respostas, sob pena de arcar 
com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização da leitura óptica.
 8.11 O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição, sua data de nascimento e 
o número de seu documento de identidade.
 8.12 Todos os candidatos, ao terminarem as provas, deverão, obrigatoriamente, entregar ao fiscal de aplicação o cartão de respostas (documento que 
será utilizado para a correção de sua prova). O candidato que descumprir a regra de entrega desse documento será eliminado do concurso.
 8.13 A FGV divulgará a imagem do cartão de respostas dos candidatos que realizarem a Prova Escrita Objetiva, exceto dos eliminados na forma 
deste Edital, no endereço eletrônicowww.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig, após a data de divulgação do resultado da Prova Escrita Objetiva. A 
imagem ficará disponível por até 15 (quinze) dias corridos a contar da data de publicação do resultado final do Concurso Público.
 8.14 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibilização da imagem do cartão de respostas.
 8.15 Por motivo de segurança e visando a garantir a lisura e a idoneidade do Concurso, serão adotados os procedimentos a seguir especificados:
 a) após ser identificado, nenhum candidato poderá se retirar da sala sem autorização e acompanhamento da fiscalização;
 b) somente após decorridas duas horas do início da prova, o candidato poderá entregar seu Caderno de Questões da Prova Escrita Objetiva e seu 
cartão de respostas ao fiscal de sala, e retirar-se da sala de prova;
 c) o candidato que insistir em sair da sala de prova, descumprindo o aqui disposto, deverá assinar o Termo de Ocorrência, que será lavrado pelo res-
ponsável pela aplicação da prova, declarando sua desistência do Concurso Público;
 d) não será permitido, sob hipótese alguma, durante a aplicação da prova, o retorno do candidato à sala de prova após ter-se retirado do recinto, sem 
autorização, ainda que por questões de saúde;
 e) o candidato somente poderá levar o Caderno de Questões sessenta minutos antes do horário previsto para o término da prova; e
 f) ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, seu cartão de respostas.
 8.16 Será considerado aprovado na Prova Escrita Objetiva o candidato que, cumulativamente:
 a) acertar, no mínimo, 35 questões do total da prova; e
 b) acertar, no mínimo, 15 questões do módulo de conhecimentos específicos.
 8.17 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 8.16 será eliminado do concurso.
 8.18 Os candidatos não eliminados serão ordenados de acordo com os valores decrescentes das notas finais na Prova Escrita Objetiva.
 8.19 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos constitucionais, legais e normativos 
a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.

9. DA PROVA ESCRITA DISCURSIVA
 9.1 A Prova Escrita Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, será realizada na cidade de Belo Horizonte, no dia 20 de dezembro de 2015, 
das 13h às 18h, segundo o horário oficial da cidade de Belo Horizonte-MG, juntamente com a Prova Escrita Objetiva.
 9.2 Serão corrigidas as provas escritas discursivas dos candidatos habilitados na Prova Escrita Objetiva com base nos seguintes critérios:
 9.2.1 Para cada cargo/função, o número de provas corrigidas será de até 20 (vinte) vezes o número total de vagas, respeitados os empatados na 
última colocação.
 9.2.2 Serão corrigidas, ainda, as provas escritas discursivas de todos os candidatos que tiveram sua inscrição deferida na condição de pessoas com 
deficiência e habilitados na Prova Escrita Objetiva.
 9.2.3 O candidato que não tiver a sua Prova Escrita Discursiva corrigida, de acordo com o que estabelece o subitem 9.2, será eliminado do 
concurso.
 9.3 A Prova Escrita Discursiva constará de 2 (duas) questões e versará sobre conteúdo pertinente a Conhecimentos Específicos, conforme conteúdo 
programático do Anexo I deste Edital, adequado às atribuições do cargo.
 9.3.1 Cada questão da Prova Escrita Discursiva valerá 15 (quinze) pontos, sendo 30 (trinta) pontos a pontuação máxima obtida na Prova Escrita 
Discursiva.
 9.4 A Prova Escrita Discursiva deverá ser manuscrita de forma legível, sendo obrigatório o uso de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabri-
cada em material transparente, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a folha de textos definitivos.
 9.5 Na avaliação da Prova Escrita Discursiva, será considerado o acerto das respostas dadas, o grau de conhecimento do tema demonstrado pelo 
candidato e a fluência e a coerência da exposição.
 9.6 A nota será prejudicada proporcionalmente caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a divagações e/ou colagem de textos 
e de questões apresentadas na prova.
 9.7 Será atribuída nota zero à questão da Prova Escrita Discursiva que:
 a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto;
 b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento 
de texto escrito fora do local apropriado;
 c) for escrita a lápis, em parte ou em sua totalidade;
 d) estiver em branco; e
 e) apresentar letra ilegível.
 9.8 A folha de textos definitivos da Prova Escrita Discursiva não poderá ser assinada, rubricada, nem conter qualquer marca que identifique o candi-
dato, sob pena de anulação e sua automática eliminação do Concurso.
 9.9 Somente o texto transcrito para a folha de textos definitivos será considerado válido para a correção da Prova Escrita Discursiva.
 9.9.1 O espaço para rascunho é de uso facultativo e não será considerado para fins de correção.
 9.9.2 Não haverá substituição da folha de textos definitivos por erro do candidato.
 9.9.3 A transcrição do texto para o respectivo espaço da folha de textos definitivos será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder 
em conformidade com as instruções contidas neste Edital e/ou no Caderno de Questões da Prova Escrita Discursiva.
 9.10 Por motivo de segurança e visando a garantir a lisura e a idoneidade do Concurso, serão adotados, para esta prova, os mesmos procedimentos 
enumerados no subitem 8.15 deste Edital.
 9.11 O resultado preliminar da Prova Escrita Discursiva será divulgado no Órgão Oficial dos Poderes do Estado – Minas Gerais e no endereço ele-
trônico www.fgv.br/fgvprojetos/concursos/codemig.
 9.12 O resultado definitivo da Prova Escrita Discursiva será divulgado após análise dos eventuais recursos, na forma prevista neste Edital.
 9.13 Será considerado aprovado na Prova Escrita Discursiva o candidato que, cumulativamente:
 a) obtiver nota igual ou superior a 15 (quinze), numa escala de 0 (zero) a 30 (trinta), no total da Prova Escrita Discursiva; e
 b) obtiver nota diferente de 0 (zero) em qualquer uma das questões da Prova Escrita Discursiva.
 9.14 O candidato que não atender aos requisitos do subitem 9.13 será eliminado do concurso.
 9.15 O candidato que não devolver sua folha de textos definitivos será eliminado do concurso.
 9.16 Os candidatos não eliminados serão listados em ordem decrescente, de acordo com as notas finais na Prova Escrita Discursiva.

Cidadania 
A vida surgiu na água há milhões de anos. Não acabe com ela.

ECONOMIZE


